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CONTRATUAL.  ALEGADA  COBRANÇA  DE
ANTECIPAÇÃO  DO  VALOR  RESIDUAL  GARANTIDO  -
VRG  E  DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
INEXISTÊNCIA  NO  CONTRATO  SUB  JUDICE.  JUROS.
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PACTUAÇÃO EXPRESSA.  NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS.
6º, III, 31 E 46, TODOS DO CDC. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

“A limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  depende  da
demonstração de abuso, configurado com a cobrança muito
superior  à  média  de  mercado”  (TJ-SP  -  APL:
24774420108260390  SP  0002477-44.2010.8.26.0390,
Relator: Melo Colombi, Data de Julgamento: 13/06/2012, 14ª
Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 20/06/2012)

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual
deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança
da taxa efetiva anual contratada" (STJ - REsp 973.827/RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012,
DJe 24/09/2012)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira  Câmara Especializada Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Laerte Leite da Silva  interpôs Apelação contra a Sentença (fls.  54/55v),

prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos da Ação de Revisão de

Contrato por ele ajuizada em face do Banco Fiat S/A1, que julgou improcedente o pedido

do Autor, ao fundamento de que as cláusulas do contrato celebrado entre as partes que

dizem respeito aos juros remuneratórios e capitalização não contêm ilegalidade, e quanto

à cobrança antecipada de Valor Residual Garantido (VGR) e a Comissão de Permanência

não  estavam  previstas  na  avença  pactuada,  condenando-o  nas  custas  e  honorários

advocatícios, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 1.050/1960.

Nas razões recursais (f. 58/60), alegou de modo genérico que o contrato tem

cláusulas  abusivas,  sendo  necessário  estabelecer  o  equilíbrio  contratual  entre  os

contratantes.

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo,  para  que  seja  reformado  o  Decreto

sentencial e julgados procedentes os pleitos.

Contrarrazões (fls.65/67).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do  Recurso

(fls108/111).

É o Relatório.

VOTO:

Conheço da Apelação, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

1. (com nova denominação para Banco Itaú Veículos S/A)

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Apelação Cível nº 0004913-34.2013.815.0371

Há que se ressaltar, inicialmente, que a lide em questão deve ser analisada

sob o enfoque da legislação consumerista, por se tratar de relação de consumo, tendo em

vista que o Promovente e o Promovido encaixam-se no perfil de consumidor e fornecedor,

estabelecidos pelos arts. 2º e 3º do Código de Defesa do Consumidor2, não havendo que

se  falar  em cumprimento  incondicional  de  cláusulas  livremente  pactuadas,  mormente

porque se trata de contrato de adesão.

Ademais,  frente  à  nova  ordem  constitucional  e  infraconstitucional,  são

aplicáveis  às  instituições  financeiras  as  normas  do Código  de  Defesa  do

Consumidor (Súmula 297 do STJ), sendo permitida, em ação revisional de contrato de

financiamento bancário, a manifestação judicial sobre a existência de cláusulas abusivas,

relativizando  o  princípio  do “pacta  sunt  servanda”,  conforme  o  precedente  abaixo

transcrito:

"O princípio do 'pacta sunt servanda' cedeu lugar, notadamente nos
contratos  submetidos  ao Código  de  Defesa  do  Consumidor,  aos
princípios do equilíbrio, da boa-fé e da justiça contratual, donde se
conclui  ser  imperiosa  a  revisão  das  cláusulas  contratuais  que
violarem esses ditames, mesmo que se trate de contrato já extinto".
(TJPR,  ApCiv  021791-1,  Rel.  Rosana  Amara  Girardi  Fachin,  17ª
Cciv., acórdão nº 3528, j. 19.05.2006).

Segundo o Juízo  sentenciante,  o  Autor  teria  formalizado um Contrato de

Alienação Fiduciária com o Banco, ao tempo que a Inicial aduz ser um pacto de leasing

que tem como objeto um automóvel FIAT STRADA, ano 2011.

O Leasing ou Arrendamento Mercantil, conforme disposto na Lei n.º 6.099/74

e Resolução n.º 2.309/1996, não é o mesmo que contrato de financiamento por Alienação

Fiduciária. 

O Arrendamento Mercantil  é uma situação em que o consumidor, quando

interessado em determinado bem, procura o agente financeiro que o adquire, alugando-o

2. Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 
Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes
despersonalizados,  que  desenvolvem  atividade  de  produção,  montagem,  criação,  construção,  transformação,
importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.  
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ao interessado. O arrendatário, ao final do negócio, possui a opção de ser o proprietário

do objeto, devolvê-lo ou renovar o que foi contratado.

Por  outro  lado,  a  Alienação  Fiduciária  em  garantia  é  a  transferência  da

propriedade resolúvel e da posse indireta de um produto móvel ou imóvel do devedor  ao

credor, como forma de garantir o cumprimento de uma obrigação. No caso, o credor toma

o próprio bem em garantia, podendo o devedor dele usufruir, sendo proibido negociar o

objeto com terceiros até o adimplemento da dívida.

Pois bem, com o financiamento bancário ocorrido, não há o que se falar em

cobrança  antecipada do  VRG em sede  de  contrato  de  mútuo  bancário  garantido  por

alienação fiduciária.

Nesse sentido: 

CIVIL E  PROCESSO CIVIL.  COISA JULGADA.  INOCORRÊNCIA.
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE  COBRANÇA
ANTECIPADA  DO  VRG.  1.  NOS  TERMOS  DO  INCISO  I,  DO
ARTIGO 469,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL,  NÃO FAZEM
COISA JULGADA OS MOTIVOS (FUNDAMENTAÇÃO) EVOCADOS
EM SEDE DE OUTRA SENTENÇA, EM OUTRO PROCESSO, PARA
JULGÁ-LO EXTINTO,  SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.  2.  NÃO
HÁ O QUE SE FALAR EM COBRANÇA ANTECIPADA DO VRG EM
SEDE DE CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO GARANTIDO POR
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA, INCLUSIVE,  INEXISTENTE  NO
CONTRATO SUB JUDICE. 3. RECURSO DESPROVIDO. (TJ-DF -
AC:  20020110376788  DF,  Relator:  SILVÂNIO  BARBOSA  DOS
SANTOS, Data de Julgamento: 20/09/2004,  3ª Turma Cível, Data de
Publicação: DJU 03/02/2005 Pág. : 48)

Aliás,  como  a  cobrança  antecipada  do  VGR inexiste  nos  contratos  “sub

judice” (fls. 17/18 e .43/48), o Promovente é carente de interesse recursal neste aspecto,

pelo que não conheço da alegação.

No tocante aos juros remuneratórios e a capitalização, o Supremo Tribunal

Federal sumulou o entendimento de que  “As disposições do Decreto 22.626/33 não se

aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por
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instituições  públicas  ou  privadas,  que  integram  o  sistema  financeiro  nacional.”

(Súmula 596).

Já o Superior Tribunal de Justiça preconizou que “A estipulação de juros

remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade”3. 

E, no julgamento do Recurso Especial n. 973.827/RS, o STJ decidiu que é

possível  a  capitalização  de  juros  em  contratos  de  financiamento,  desde  que

expressamente pactuada.

No  caso  dos  autos,  o  Demandante  realizou  com  o  Banco  contrato  de

financiamento no valor de R$ 34.913,65, a ser pago em 60 parcelas fixas de R$ 1.015,21

cada, com juros remuneratórios pré-fixados ao patamar de 2,02% ao mês e 27,55% ao

ano (fl. 43); no de refinanciamento foram fixados juros de 1,25%/mês e a taxa a anual no

percentual de 15,39% (fl.17), ou seja, a abusividade não existiu, considerado o parâmetro

de juros estabelecido pelo Banco Central do Brasil  para operações de crédito no período

2002 a 2013, visando aquisição de veículo (fl. 49).

Logo, os juros remuneratórios e a capitalização encontram-se no limite que

esta  Corte  tem considerado  razoável  e,  sob  a  ótica  do  Direito  do  Consumidor,  não

merecem  ser  revistos,  porquanto  foram  contratados  e não  restou  demonstrada  a

onerosidade excessiva na hipótese. 

Nesse sentido: 

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA
EM  DEPÓSITO.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  JUROS COMPOSTOS.  DECRETO 22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
MORA. CARACTERIZAÇÃO. 1. A capitalização de juros vedada pelo

3. (Súmula 382, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 08/06/2009)

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Apelação Cível nº 0004913-34.2013.815.0371

Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e
permitida  pela  Medida  Provisória  2.170-36/2001,  desde  que
expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de os
juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao
valor  principal.  Os juros não pagos são incorporados ao capital  e
sobre eles passam a incidir  novos juros. 2. Por outro lado,  há os
conceitos  abstratos,  de  matemática  financeira,  de  "taxa  de  juros
simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação
da taxa de juros contratada,  prévios ao início do cumprimento do
contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa
nominal  de juros  não  implica  capitalização  de  juros,  mas  apenas
processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o que
não é proibido pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os efeitos do
art.  543-C  do  CPC:  -  "É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-
17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente  pactuada."  -  "A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma
expressa e clara.  A previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada". 4.
Segundo  o  entendimento  pacificado na 2ª  Seção,  a  comissão  de
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos
remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita a cobrança dos encargos da
mora quando caracterizado o estado de inadimplência, que decorre
da falta de demonstração da abusividade das cláusulas contratuais
questionadas.  6.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão,  provido.  (REsp 973.827/RS,  Rel.  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012)

CONTRATO.  FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO.
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.  JUROS.  PATAMAR.
CAPITALIZAÇÃO.  1.  Havendo  estipulações  abusivas  à  luz  do
ordenamento jurídico vigente, possível a revisão pelo Judiciário, em
face  da  relatividade  do  princípio  do  Pacta  sunt  servanda.  2.  A
limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  depende  da
demonstração  de  abuso,  configurado  com  a  cobrança  muito
superior à média de mercado. Decisão do STJ, com repercussão
geral  da  matéria.  3  .Não  se  cuidando  de  contratos  em  que  há
previsão legal de cobrança de juros capitalizados, sua incidência é
inadmissível em período inferior ao anual, nos termos da Súmula 121
do E.  STF.  Ademais,  é  inaplicável  o  art.  5º  da Medida Provisória
1.963-17/2000  (atualmente  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/2001),
porquanto há ação direta de inconstitucionalidade contra essa MP e
a demora na apreciação de uma liminar em controle concentrado de
constitucionalidade  não  pode  causar  prejuízo  às  partes
hipossuficientes  frente  às  instituições  financeiras,  quando  já  se
mostra  o  STF,  pelo  menos  em  parte,  favorável  à  suspensão  da
vigência da norma. 4.Tendo em vista que a cobrança decorreu de
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previsão  contratual  e  não  se  vislumbra  má-fé  por  parte  da
fornecedora, não cabe devolução em dobro. Recurso parcialmente
provido.  (TJ-SP  -  APL:  24774420108260390  SP  0002477-
44.2010.8.26.0390,  Relator:  Melo  Colombi,  Data  de  Julgamento:
13/06/2012,  14ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
20/06/2012)

Daí, não prospera o inconformismo com relação aos juros pactuados. 

Com relação suposta ilegalidade da cobrança da Comissão de Permanência,

não sendo ela prevista nos contratos, igualmente o carece o Autor de interesse recursal,

pelo que não conheço da alegação. 

Por essas razões, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos  Santos,  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/15
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